
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.959-A, DE 2013 
(Do Sr. Jerônimo Goergen) 

 
Altera o Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, incluindo disposições específicas para veículos destinados a 
atividade agrícola; tendo parecer da Comissão de Viação e Transportes, 
pela rejeição deste e dos de nºs 8.076/14 e  300/15, apensados (relator: 
DEP. PAULO FEIJÓ). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
VIAÇÃO E TRANSPORTES E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 8076/14 e 300/15 
 
III - Na Comissão de Viação e Transportes: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
  

AVULSO NÃO 

PUBLICADO. 

REJEIÇÃO NA 

COMISSÃO DE 

MÉRITO. 
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O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, incluindo disposições específicas para 
veículos destinados a atividade agrícola.  

 
Art. 2º Os artigos 105, 120, 144 e 318 da Lei nº 9.503, de 1997, 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 
 
Art. 105 ................................................................... 
§ 7º Para veículos destinados a atividade agrícola fabricados a partir 

de 2014, são exigidos todos os itens de segurança estabelecidos nesta lei; para 
veículos destinados a atividade agrícola usados, apenas luz e sinaleira; para 
reboques agrícolas, apenas faixa reflexiva traseira. 

  
Art. 120 ..................................................................... 
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos automotores 

destinados a executar trabalhos agrícolas que serão registrados num cadastro 
nacional de máquinas agrícolas efetuado pelo CONTRAN com auxílio dos Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais.  

 
Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o 

equipamento automotor destinado à movimentação de cargas, de terraplenagem, de 
construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por 
condutor habilitado nas categorias C, D ou E. 

 
Parágrafo único: As máquinas destinadas a executar trabalhos 

agrícolas podem ser conduzidas na via pública por condutor habilitado na categorias 
A ou B ou até AB. 

 
Art. 318. O Conselho Nacional de Trânsito fica obrigado a chamar ao 

debate os DETRANs estaduais e a CONTAG, sempre que a discussão envolver o 
setor primário. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Considerando que grande parte da produção agrícola é transportada 
por tratores com reboques, especialmente em trechos curtos até os armazéns e que 
muitos produtores possuem mais de uma área de terras, fazendo com que seja 
necessário o descolamento em curtos trajetos nas vias públicas, com equipamentos 
para preparo de solo, plantio, tratos culturais e colheitadeira;  

 
Considerando que a infraestrutura é precária na maioria das 

estradas e o que possibilita o transporte muitas vezes é o trator; 
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Considerando que a maioria das máquinas agrícolas tem mais de 10 

anos e foram fabricadas sem alguns equipamentos obrigatórios; 
 
Considerando que para registrar e emplacar máquinas é necessário 

a vistoria do veículo, razão pela qual a maioria das máquinas seriam reprovadas; 
 
Considerando a distancia que as máquinas agrícolas teriam que 

percorrer até os Centros de Registros de veículos; 
 
Por todas as razões expostas é de clareza solar a necessidade das 

modificações apresentadas na proposta, assim, esperamos o apoio dos nobres 
Parlamentares. 

 
Sala de sessões, 15 de julho de 2013. 

 
 
 

Deputado Jerônimo Goergen 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 

Da Segurança dos Veículos 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 

estabelecidos pelo CONTRAN:  

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com 

exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja 

permitido viajar em pé;  
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II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de 

passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, 

quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de 

velocidade e tempo;  

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo 

normas estabelecidas pelo CONTRAN;  

IV - (VETADO)  

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, 

segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.  

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral 

e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.  

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o 

passageiro do banco dianteiro. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.910, de 18/3/2009) 

§ 1º O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos 

e determinará suas especificações técnicas.  

§ 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, 

sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas neste Código.  

§ 3º Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de 

veículos e os revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos 

obrigatórios definidos neste artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste 

artigo.  

§ 5º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será 

progressivamente incorporada aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles 

derivados, fabricados, importados, montados ou encarroçados, a partir do 1º (primeiro) ano 

após a definição pelo Contran das especificações técnicas pertinentes e do respectivo 

cronograma de implantação e a partir do 5º (quinto) ano, após esta definição, para os demais 

automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.910, de 18/3/2009) 

§ 6º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos 

veículos destinados à exportação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.910, de 18/3/2009) 

 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, 

quando ocorrer substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será 

exigido, para licenciamento e registro, certificado de segurança expedido por instituição 

técnica credenciada por órgão ou entidade de metrologia legal, conforme norma elaborada 

pelo CONTRAN.  

............................................................................................................................................. 
 

Seção III 

Da Identificação do Veículo 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e 

traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos 

estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o 

acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento.  

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas 

somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da 

República, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos deputados, do Presidente e 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=587151&seqTexto=110831&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=587151&seqTexto=110831&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=587151&seqTexto=110831&PalavrasDestaque=
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dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da 

União e do Procurador-Geral da República.  

§ 3º Os veículos de representações dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos 

Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias 

Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito 

Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 

Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de 

qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são 

sujeitos, desde que lhes seja facultado transitar nas vias, registro e licenciamento da repartição 

competente, devendo receber numeração especial.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.  

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.  

§ 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das 

respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os 

veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam 

competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter placas especiais, de forma a 

impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 

conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 

dias após a publicação) 

 

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

devidamente registrados e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço 

reservado de caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e 

limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo oficial.  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO XI 

DO REGISTRO DE VEÍCULOS 

 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no 

Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei.  

§ 1º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal somente 

registrarão, veículos oficiais de propriedade da administração direta, da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, de qualquer um dos poderes, com indicação expressa, 

por pintura nas portas, do nome, sigla ou logotipo do órgão ou entidade em cujo nome o 

veiculo será registrado, excetuando-se os veículos de representação e os previstos no art. 116.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao veiculo de uso bélico.  

 

Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de Registro de Veículo 

- CRV de acordo com os modelos e especificações estabelecidos pelo CONTRAN, contendo 

as características e condições de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração. 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO XII 

DO LICENCIAMENTO 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
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Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.  

§ 2º No caso de transferência de residência ou a domicílio, é válido, durante o 

exercício, o licenciamento de origem.  

 

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido no veículo 

licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações estabelecidos 

pelo CONTRAN.  

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro.  

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 

relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 

independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 

inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e de ruído, 

conforme disposto no art. 104.  

............................................................................................................................................. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DA HABILITAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento 

automotor destinado à movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de 

terraplenagem, de construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por 

condutor habilitado nas categorias C, D ou E.  

 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir veículo de 

transporte coletivo de passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o 

candidato deverá preencher os seguintes requisitos:  

I - ser maior de vinte e um anos;  

II - estar habilitado:  

a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria 

C, quando pretender habilitar-se na categoria D; e   

b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na 

categoria E;   

III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente 

em infrações médias durante os últimos doze meses;  

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática 

veicular em situação de risco, nos termos da normatização do CONTRAN.  

Parágrafo único. A participação em curso especializado previsto no inciso IV 

independe da observância do disposto no inciso III. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 

12.619, de 30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, em vigor 45 dias após a publicação) 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO XX 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
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Art. 318. (VETADO)  

 

Art. 319. Enquanto não forem baixadas novas normas pelo CONTRAN, continua 

em vigor o disposto no art. 92 do Regulamento do Código Nacional de Trânsito - Decreto nº 

62.127, de 16 de janeiro de 1968.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.076, DE 2014 
(Da Sra. Luci Choinacki e outros) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de setembro de 1997, que institui o Código de 
Transito Brasileiro. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5959/2013.  
 

 
 

  O Congresso Nacional decreta:  

Os artigos 114 e 115 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 

Transito Brasileiro - passam a vigorar com a seguinte redação: 

                      “Art. 114....................................................................................................... 

Parágrafo único. O trator de roda e os equipamentos automotores destinados a 

executar trabalhos agrícolas poderão ser conduzidos em via pública também por 

condutor habilitado na categoria B.” (NR) 

 

Art. 115. ..................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 4º Os tratores e demais máquinas e aparelhos automotores destinados a puxar 

ou arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou executar trabalhos agrícolas e 
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de construção ou pavimentação são sujeitos, desde que transitem em vias publicas, ao 

registro e ao licenciamento na repartição competente. 

................................................................................................................. 

§ 8º Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar 

maquinário agrícola de qualquer natureza ou executar trabalhos agrícolas, licenciados 

na forma do § 4º, não estão sujeitos à renovação periódica do licenciamento.” (NR) 

Art. 2º Não é obrigatório o registro e o licenciamento para o transito em via 

pública de tratores e demais aparelhos automotores destinados a executar trabalhos agrícolas, 

a puxar ou arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza fabricado antes de 1º de janeiro 

de 2015. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

  Tramitou na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3.312, de 2012,  que 

visava estabelecer a isonomia de tratamento para veículos de uso bélico a veículos 

automotores destinados a executar trabalhos agrícolas. Contudo, ao ser submetido à sanção 

presidencial em 13 de maio de 2014, foi vetado integralmente pela Excelentíssima Senhora 

Presidenta da Republica. Tal veto considerou as razões expressa nas manifestações dos 

Ministérios da Justiça, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e das Cidades, que 

consideravam o conceito de veículos automotores destinados a executar trabalhos agrícolas, 

trazido pelo Projeto de Lei de nº 57, de 2013, amplo demais, o que impossibilitava ter clareza 

sobre quais os veículos seriam objeto da dispensa proposta. 

A análise do veto foi objeto de debate dos parlamentares e dos movimentos 

sociais que solicitaram uma solução para o impasse gerado. A solução veio com a edição da 

Medida Provisória nº 646/2014, publicada em 27 de maio de 2014, com vigência até 23 de 

setembro de 2014.  Os agricultores, por meio de suas representações de Classes, demandam 

uma solução para a perda de eficácia da Medida Provisória, tendo em vista a necessária 

alteração da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Transito 

brasileiro. 
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Face ao exposto e visando contribuir com a solução do impasse gerado pela 

não aprovação da MP, encaminho o Projeto de Lei, com a esperança de que o mesmo seja 

analisado e aprovado no mais breve espaço de tempo. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 2014 

 

Deputada Luci Choinacki (PT/SC) 

            

Deputado Elvino Bonh Gass (PT /RS) 

 

     Deputado Afonso Florence (PT/BA) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 

Da Identificação do Veículo 
 

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por caracteres gravados no 

chassi ou no monobloco, reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o CONTRAN.  

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a identificar 

o veículo, seu fabricante e as suas características, além do ano de fabricação, que não poderá 

ser alterado.  

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia autorização da 

autoridade executiva de trânsito e somente serão processadas por estabelecimento por ela 
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credenciado, mediante a comprovação de propriedade do veículo, mantida a mesma 

identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.  

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da autoridade executiva 

de trânsito, fazer, ou ordenar que faça, modificações da identificação de seu veículo.  

 

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e 

traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos 

estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o 

acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento.  

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas 

somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da 

República, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos deputados, do Presidente e 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da 

União e do Procurador-Geral da República.  

§ 3º Os veículos de representações dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos 

Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias 

Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito 

Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 

Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de 

qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são 

sujeitos, desde que lhes seja facultado transitar nas vias, registro e licenciamento da repartição 

competente, devendo receber numeração especial.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.  

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.  

§ 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das 

respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os 

veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam 

competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter placas especiais, de forma a 

impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 

conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 

dias após a publicação) 

* Vide Medida Provisória 646, de 26 de maio de 2014. 

 

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

devidamente registrados e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço 

reservado de caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e 

limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo oficial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 646, DE 26 DE MAIO DE 2014 
Vide Ato declaratório do presidente da mesa nº 38, de 25 de setembro de 2014 

 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 115. .................................................................................  

..................................................................................................  

 

§ 4º Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a 

arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos 

agrícolas e de construção ou de pavimentação são sujeitos, desde que 

transitem em vias públicas, ao registro e ao licenciamento na repartição 

competente.  

................................................................................................... 

 

§ 8º Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a 

arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos 

agrícolas, licenciados na forma do § 4º, não estão sujeitos à renovação 

periódica do licenciamento." (NR) 

"Art. 144. ................................................................................  

 

Parágrafo único. O trator de roda e os equipamentos automotores destinados 

a executar trabalhos agrícolas poderão ser conduzidos em via pública 

também por condutor habilitado na categoria B." (NR) 

 

Art. 2º Não é obrigatório o registro e o licenciamento para o trânsito em via 

pública de tratores e demais aparelhos automotores destinados a executar trabalhos agrícolas, 

a puxar ou a arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza fabricados antes de 1º de 

agosto de 2014.  

 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

José Gerardo Fontelles  

Miguel Rossetto  

Gilberto Magalhães Occhi 

 
 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA Nº 38, DE 25 DE SETEMBRO DE 2014 

 

Encerra o prazo de vigência da Medida 

Provisória nº 646, de 26 de maio de 2014, que 

"Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro".  
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O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do 

parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 

nº 646, de 26 de maio de 2014, que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

institui o Código de Trânsito Brasileiro", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 23 de 

setembro do corrente ano.  

 

Congresso Nacional, em 25 de setembro de 2014  

 

Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional  

 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 300, DE 2015 
(Do Sr. Heitor Schuch) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do registro 
e licenciamento anual. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-8076/2014.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os parágrafo 4º e 5º do art. 115 e §1º do art. 130 da Lei 

no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 115 .................................................................. 

................................................................................. 

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou 
arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar 

trabalhos de construção ou de pavimentação são sujeitos, 
desde que lhes seja facultado transitar nas vias, ao registro e 
licenciamento da repartição competente, devendo receber 
numeração especial. 

........................................................................ 



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5959-A/2013 

§5º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso 

bélico e às colheitadeiras, tratores e demais aparelhos 

automotores destinados a executar trabalhos agrícolas. 

..........................................................................” (NR) 

 “Art. 130 .................................................................. 

................................................................................. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de 

uso bélico e às colheitadeiras, tratores e demais aparelhos 
automotores destinados a executar trabalhos agrícolas. 

........................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que apresento, ao assumir o mandato nesta 

55ª Legislatura da Câmara dos Deputados, visa acabar com a obrigatoriedade do 

licenciamento de tratores e máquinas agrícolas. Produtores, que usam os 

equipamentos, sabem que os tratores, diferentemente dos automóveis, motos, 

ônibus ou outros veículos automotores, raramente transitam fora das propriedades 

e, portanto, não precisam de licença para circular.  

As indefinições sobre essas normas e legislações se arrastam 

desde 2008. Os agricultores, sobretudo os familiares, temem novos custos 

operacionais, com reflexos negativos nos preços dos alimentos. Sem um marco 

legal definitivo, toda cadeia agropecuária é desestimulada.  

A Federação dos Trabalhadores na Agricultura (Fetag) estima 

que a obrigatoriedade do emplacamento de máquinas agrícolas causaria impacto 

econômico sobre as propriedades. A previsão é de que o custo só para o registro 

oscilará entre R$ 1 mil e R$ 1,5 mil. Se a máquina tiver registro e tiver que pagar 

IPVA, é 2,7% do valor da máquina.  

O assunto já é discutido há quase três anos. Em 2012, o 

Conselho Nacional de Trânsito (Contran) definiu que os tratores fossem registrados 

e licenciados até janeiro de 2013. O prazo não foi cumprido e a medida ficou para 

primeiro de janeiro de 2015. A resolução nº 513, do Conselho Nacional de Trânsito 

(Contran), publicada em dezembro, suspendeu até o final de 2016 a obrigatoriedade 

das placas e do licenciamento para tais equipamentos, fazendo com a desconfiança 

e dúvida persista no campo.  
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Portanto, peço o apoio dos nobres pares no sentido de 

aprovarmos o presente projeto, visto que, como dissemos, o licenciamento de 

máquinas agrícolas onera e desestimula o produtor agrícola, responsável pelos 

enormes ganhos econômicos e sociais que a agricultura tem trazido ao País. 

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2015. 

Deputado HEITOR SCHUCH 

(PSB/RS) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Identificação do Veículo 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e 

traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos 

estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o 

acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento.  

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas 

somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da 

República, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos deputados, do Presidente e 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da 

União e do Procurador-Geral da República.  

§ 3º Os veículos de representações dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos 

Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias 

Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito 

Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 

Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.  
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§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de 

qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são 

sujeitos, desde que lhes seja facultado transitar nas vias, registro e licenciamento da repartição 

competente, devendo receber numeração especial.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.  

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.  

§ 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das 

respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os 

veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam 

competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter placas especiais, de forma a 

impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 

conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 

dias após a publicação) 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 646, de 26/5/2014, com 

prazo de vigência encerrado em 23/9/2014, conforme Ato Declaratório nº 38, de 25/9/2014, 

publicado no DOU de 26/9/2014) (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

devidamente registrados e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço 

reservado de caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e 

limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo oficial.  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XII 

DO LICENCIAMENTO 

 

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.  

§ 2º No caso de transferência de residência ou a domicílio, é válido, durante o 

exercício, o licenciamento de origem.  

 

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido no veículo 

licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações estabelecidos 

pelo CONTRAN.  

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro.  

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 

relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 

independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 

inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e de ruído, 

conforme disposto no art. 104.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-646-26-maio-2014-778798-publicacaooriginal-144205-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-646-26-maio-2014-778798-publicacaooriginal-144205-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2014/atodeclaratoriodopresidentedamesa-38-25-setembro-2014-779381-publicacaooriginal-145052-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2014/atodeclaratoriodopresidentedamesa-38-25-setembro-2014-779381-publicacaooriginal-145052-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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RESOLUÇÃO Nº 513, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

Altera o art. 12-A da Resolução CONTRAN nº 

429, de 05 de dezembro 2012, com redação 

dada pela Resolução CONTRAN nº 447, de 25 

de julho de 2013. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12 da lei nº 9.503, de 25 de setembro de 1997, que 

institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio 

de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; 

 

Considerando o disposto na Resolução CONTRAN nº 429, de 05 de novembro de 

2012, com as alterações promovidas pelas Resoluções CONTRAN nos 434, de 23 de janeiro 

de 2013 e 447, de 25 de julho de 2013; 

 

Considerando a necessidade de adequação do Sistema RENAVAM de forma a 

implementar as disposições contidas na Resolução CONTRAN nº 429, de 2012; 

 

Considerando o que consta do processo administrativo nº 80000.017052/2010-34, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar o art. 12-A da Resolução CONTRAN nº 429, de 05 de dezembro 

de 2012, com redação dada pela Resolução CONTRAN nº 447, de 25 de julho de 2013, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12-A. Os dispositivos desta Resolução aplicam-se aos tratores 

destinados a executar 

trabalhos agrícolas de qualquer natureza somente a partir de 1º de janeiro de 

2017.” 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Morvam Cotrim Duarte 

Presidente 

 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 

Ministério da Justiça 

 

Ricardo Shinzato 

Ministério da Defesa 

 

Alexandre Euzébio de Morais 

Ministério dos Transportes 

 

José Maria Rodrigues de Souza 

Ministério da Educação 

 

José Antônio Silvério 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 
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Leonardo Burle Gripp Cotta 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 

 

Rudolf de Noronha 

Ministério do Meio Ambiente 

 

Paulo Roberto Vanderlei Rebello Filho 

Ministério das Cidades 

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.959, de 2013, do Deputado Jerônimo 

Goergen, pretende alterar os artigos 105, 120, 144 e 318 do Código de Trânsito 

Brasileiro, para exigir das máquinas agrícolas apenas luz e sinaleira como 

equipamento obrigatório, além de faixa refletiva traseira para os reboques agrícolas. 

Determina que o registro de tratores e máquinas agrícolas seja realizado em 

cadastro nacional do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, com auxílio dos 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais.  

Também permite que as máquinas agrícolas sejam conduzidas 

na via pública por condutor habilitado nas categorias A ou B ou AB. Por fim, obriga o 

CONTRAN a chamar ao debate os departamentos de trânsito estaduais e a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, sempre que a 

discussão envolver o setor primário. 

O autor argumenta que a maioria das máquinas agrícolas tem 

mais de dez anos de uso e foram fabricadas sem alguns equipamentos obrigatórios 

e, ainda, que elas seriam reprovadas na vistoria requerida para registro e 

emplacamento desses veículos.  

Apensos à proposição em exame, encontram-se dois projetos 

de lei, a saber: 

- PL nº 8.076, de 2014, dos Deputados Luci Choinacki, Bohn 

Gass, e Afonso Florence, que altera os artigos 114 e 115 da Lei nº 9.503/97, para 

permitir que os tratores e máquinas agrícolas sejam conduzidas por condutor 

habilitado na categoria B e para sujeitar os veículos agrícolas que transitam em via 

pública ao registro e licenciamento, isentando esses veículos da renovação 

periódica do licenciamento. Por fim, isenta do registro e licenciamento os tratores e 

máquinas agrícolas fabricados antes de 1º de janeiro de 2015. 

- PL nº 300, de 2015, do Deputado Heitor Schuch, que altera 

os artigos 115 e 130 da Lei nº 9.503/97, para desobrigar os tratores, colheitadeiras e 

demais máquinas agrícolas do emplacamento e do licenciamento. 
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Os projetos foram distribuídos à Comissão de Viação e 

Transportes – CVT – e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania – 

CCJC.  

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas aos 

projetos nesta Comissão. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Em abril de 2014, o Congresso Nacional aprovou o Projeto de 

Lei nº 3.312, de 2012, da Câmara dos Deputados, que isentava do registro, do 

licenciamento e do emplacamento todos os veículos automotores destinados ao 

trabalho agrícola. O Poder Executivo, entretanto, entendeu que o projeto era muito 

abrangente e resolveu vetá-lo integralmente.  

Para contornar a situação, editou a Medida Provisória (MP) nº 

646, de 2014, que dava nova redação ao art. 115 do CTB, definindo que os tratores 

e demais aparelhos novos destinados a arrastar maquinário ou executar trabalho 

agrícola estariam sujeitos ao registro e ao licenciamento, dispensando-os da 

obrigatoriedade da renovação anual do licenciamento.  Para as máquinas usadas, a 

MP isentava também do registro. A MP tramitou pelo Congresso Nacional, mas não 

chegou a ser apreciada, perdendo sua eficácia em 23 de setembro de 2014. 

Em 1º de abril deste ano de 2015, visando atender a essa 

antiga demanda do setor agrícola, relacionada à desburocratização da 

documentação dos tratores e máquinas agrícolas, o Poder Executivo editou a 

Medida Provisória nº 673, de 2015. Após sua aprovação pelo Congresso Nacional, a 

MP transformou-se na Lei nº 13.154/15.   

A citada Lei prevê que os tratores e máquinas agrícolas 

produzidos a partir de 1º de janeiro de 2016, se transitarem em via pública, estão 

sujeitos ao registro em cadastro do Ministério da Agriculta, Pecuária e 

Abastecimento, dispensando-os do licenciamento e emplacamento.  

Com relação à permissão para que os tratores e máquinas 

agrícolas possam ser conduzidos por condutores habilitados na categoria A, B ou 

AB, entendemos que o Congresso Nacional já se posicionou quando da aprovação 

da Medida Provisória nº 656/14, transformada na Lei nº 13.097/15. O art. 125 da 

referida Lei altera a redação do art. 144 do Código de Trânsito Brasileiro, para 

permitir que o trator de roda e os equipamentos automotores destinados a executar 

trabalhos agrícolas também possam ser conduzidos em via pública por condutor 

habilitado na categoria B. 

Dessa forma, quer nos parecer que os objetivos dos projetos 

de lei em discussão, com relação ao disciplinamento do registro, licenciamento e 

emplacamento de tratores e máquinas agrícolas, bem como do requisito para 

condução desses veículos, encontram-se atendidos com a edição das Leis nº 

13.097/15 e nº 13.154/15.  
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Também não concordamos com a proposta trazida pelo projeto 

principal de exigir apenas luz e sinaleira para máquinas agrícolas usadas e somente 

a faixa refletiva para os reboques agrícolas usados, dispensando os demais 

equipamentos obrigatórios. Entendemos que a liberação dos equipamentos 

obrigatórios aumenta o risco de acidentes com esses veículos e potencializa suas 

consequências.  

Diante do exposto, no que cabe a esta Comissão 

regimentalmente analisar, votamos pela REJEIÇÃO dos Projetos de Lei nº 5.959, de 

2013; nº 8.076, de 2014; e nº 300, de 2015. 

Sala da Comissão, em 30 de setembro de 2015. 

Deputado PAULO FEIJÓ  

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 
realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 5.959/2013 e os PLs 8.076/2014 e 
300/2015, apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Paulo Feijó.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Clarissa Garotinho - Presidente, Washington Reis e Milton 
Monti - Vice-Presidentes, Alexandre Valle, Baleia Rossi, Edinho Araújo, Edinho Bez, 
Ezequiel Fonseca, Goulart, Hermes Parcianello, Hugo Leal, João Rodrigues, 
Laudivio Carvalho, Lázaro Botelho, Major Olimpio, Marcelo Matos, Marcio Alvino, 
Marquinho Mendes, Mauro Mariani, Nelson Marchezan Junior, Nelson Marquezelli, 
Remídio Monai, Roberto Britto, Ronaldo Carletto, Silas Freire, Tenente Lúcio, Carlos 
Henrique Gaguim, Dagoberto, Fábio Ramalho, Fernando Jordão, João Paulo Papa, 
Jose Stédile, Julio Lopes, Leônidas Cristino, Leopoldo Meyer, Missionário José 
Olimpio, Paulo Freire, Ricardo Izar, Ronaldo Martins, Samuel Moreira, Simão 
Sessim, Vanderlei Macris e Wadson Ribeiro.  

Sala da Comissão, em 28 de outubro de 2015.  

   

Deputada CLARISSA GAROTINHO  
Presidente  
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